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SE INCIDEM SOBRE O RESPECTIVO ADICIONAL

RESUMO

- Incorreu o r. acordao recorrido, em primeiro lugar, no equivoco - tantas vezes repelido por este Tribunal
Superior - de mandar que os adicionais sejam calculados sobre outros adicionais. No caso, explicitamente,
adotou, em relacéo aos adicionais por tempo de servico (biénios), 0 "regime de cascata", expressao em
moda na politica salarial brasileira. - Como se isso ndo bastasse, determinou 0 mesmo quanto ao adicional
de insalubridade. - Ora, quanto ao primeiro ha a resolucao interna da empresa - reconhecida e proclamada
pelo acérdéao recorrido... (Resolucédo n° 22/62) no sentido de que o céalculo dos biénios, livremente
instituidos, seria feito sobre o salario basico, o que exclui, desde logo, todo e "qualquer adicional" - seja
outro (como o de insalubridade, que também esta em jogo), seja 0 mesmo (isto &, os biénios anteriores). -
No que se refere ao adicional de insalubridade, que se mandou calcular sobre o salario-base mais o0s
biénios, houve esquecimento daquilo que a lei dispde, de modo expresso: o adicional de insalubridade é
calculado sobre o valor do salario minimo local, somando-se o resultado ao salério contratual do empregado
(CLT, art. 192). - Tudo isso esta dentro de um antigo principio que a hermenéutica do Tribunal Superior do
Trabalho fixou: os adicionais ndo incidem sobre adicionais. - Note-se que a afirmacéo de que o adicional de
insalubridade (CLT, art. 192) incide sobre o salario minimo se reforga - por via analdgica - pelo exame do art.
193, § 1°, também da Consolidacao, que trata do adicional de periculosidade e que exclui os acréscimos
mais corretamente feitos ao salério basico do trabalhador (Sumula 191) (*). - Deram provimento ao recurso
para julgar improcedente o pedido inicial. Proc. TST-RR-6.062/82, Julgado em 21-02-1984 Arquivo do
Ementério Forense, TST/1.679 EMFOR 432 EMENTA: - A questéo referente a quitacdo homologada é
matéria de mérito, posto que indispensavel a instauracéo da relagéo juridica processual para que se diga da
validade daquela quitacio e quais os efeitos na pretensio do reclamante. (Ementa do EMENTARIO
FORENSE). RESUMO DO ACORDAO: - ... Alega-se violacao dos artigos 301, inciso X, do CPC, e 153, § 2°,
da Carta Magna, por ndo ter o Egrégio TRT conhecido da tese da quitagdo homologado como preliminar de
caréncia de acdo. O recurso ndo é especifico nesta parte, quanto ao seu objetivo. O recorrente ndo diz se
pretende a anulagdo do acdrddo, tanto que, em seguida, passa ao mérito da denominada preliminar. - Na
hipoétese, tendo o TRT entendido que a quitacdo homologada nao configura preliminar de caréncia e sim de
mérito, ndo se vislumbra ofensa aos artigos 301, X, do CPC e 153, § 2°, da Carta Magna. - A matéria é
interpretativa do que seja a possibilidade juridica do pedido como condicdo da acdo. A doutrina vacila a
respeito do tema, entendendo uns que a possibilidade juridica pertine com a adequagéo do pedido ao direito
material, o que levaria a uma solucdo de mérito, com a improcedéncia de pedido, e outros no sentido de que
a possibilidade juridica do pedido se refere como condi¢édo da agéo, apenas na permissao ou nado do direito
positivo em que se instaure a relacdo processual em torno da pretenséo do reclamante. O Egrégio TRT
optou por esta ultima tese, pois entendeu qua a questéo referente a quitacdo homologada é matéria, e
realmente o €, posto que indispenséavel a instauracao da relacdo juridica processual para que se diga da
validade daquela quitacdo e quais os efeitos na pretensdo do reclamante. - Assim, ndo basta a simples
alegacéo de que se apresentou preliminar de caréncia de A¢do. E necessario que a alegacdo configure
verdadeira questao referente as condi¢cdes da acado e, ao decidir que a matéria era de mérito, o TRT, em
realidade, rejeitou a caréncia da acéo por entender estarem configuradas as condi¢des da acdo, com o que
nao violou nenhum dos dispositivos invocados. - Nao conheco pelas alegadas violagfes dos artigos 301 X



do CPC e 153, § 2° da Carta Magna (...). Proc. TST-RR-1.387/83, Julgado em 31-08-1984 Arquivo do
Ementério Forense, TST/1.685 EMFOR 432

EMENTA
Se o empregador instituiu gratificagdo por tempo de servigo calculada sobre o "salério basico" do

trabalhador, ndo é possivel pretender-se que os "biénios" incidam uns sobre os outros, "em cascata", ou
sobre outros adicionais e vantagens complementares de natureza salarial. Da mesma forma, quanto ao
adicional de insalubridade, ele incidira sobre o "salario minimo". E antigo principio da jurisprudéncia do
Tribunal Superior do Trabalho que "adicionais" nao incidem sobre "adicionais".



